
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.268 - RS (2017/0059879-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SOCIEDADE BENEFICENTE ESPIRITUALISTA 
ADVOGADOS : MARCOS GILBERTO LEIPNITZ GRIEBELER E OUTRO(S) - 

RS019825 
   DÉBORA BECKER DA ROSA VOGT  - RS081372 

EMENTA

PROCESSUAL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. IMUNIDADE DAS 
ENTIDADES BENEFICENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO. ABORDAGEM 
DA MATÉRIA DISCUTIDA COM ENFOQUE CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 1.022 do CPC.  
2. Na espécie em análise, o exame da matéria infraconstitucional exige 
imiscuir-se no entendimento assentado na origem, de que o art. 55 da Lei 
8.212/91 seria apto a regulamentar o art. 195, § 7º, da Constituição Federal, no 
tocante aos parâmetros para a fruição da imunidade relativa à contribuição ao 
PIS. Essa providência extrapola a competência constitucional do STJ, por 
demandar interpretação de matéria eminentemente constitucional. 
3. Ademais, a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 
suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da 
controvérsia demanda o reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável 
no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."  
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
Brasília, 04 de maio de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.268 - RS (2017/0059879-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SOCIEDADE BENEFICENTE ESPIRITUALISTA 
ADVOGADOS : MARCOS GILBERTO LEIPNITZ GRIEBELER E OUTRO(S) - 

RS019825 
   DÉBORA BECKER DA ROSA VOGT  - RS081372 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fls. 271, e-STJ):

TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL. REMESSA OFICIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMUNIDADE. ENTIDADE FILANTRÓPICA. 
CONCEITO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. ART. 195, § 7º, DA CF/88. ART. 
55 DA LEI 8.212/91. LEI COMPLEMENTAR VERSUS LEI ORDINÁRIA. 
PRECEDENTES DO STF. POSIÇÃO CONSOLIDADA NA CORTE 
ESPECIAL DESTE TRIBUNAL. OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS 
LEGAIS NO CASO CONCRETO. PIS. PRESCRIÇÃO. LC 118/05.

1. A sentença não se submete ao reexame necessário, uma vez 
que o valor da causa é inferior a 1000 (mil salários mínimos) necessários ao 
recurso de ofício, nos termos do art. 496, § 3º, do CPC/2015.

2. No julgamento da ADI 2028, o STF se posicionou sobre quais 
são as entidades abrangidas pela imunidade do art. 196, §7º, da CF, afirmando que 
elas são aquelas beneficentes de assistência social, não estando restrito o 
preceito, portanto, às instituições filantrópicas. Indispensável, é certo, que se tenha 
o desenvolvimento da atividade voltada aos hipossuficientes, àqueles que, sem 
prejuízo do próprio sustento e o da família, não possam se dirigir aos particulares 
que atuam no ramo buscando lucro, dificultada que está, pela insuficiência de 
estrutura, a prestação do serviço pelo Estado.

3. A cláusula inscrita no art. 195, §7º, da Carta Política - não 
obstante referir- se impropriamente à isenção de contribuição para a Seguridade 
Social - contemplou com o favor constitucional da imunidade tributária, desde que 
preenchidos os requisitos fixados em lei. A jurisprudência constitucional do 
Supremo Tribunal Federal já identificou, na cláusula inscrita no art. 195, §7º, da 
Constituição da República, a existência de uma típica garantia de imunidade (e 
não de simples isenção) estabelecida em favor das entidades beneficentes de 
assistência social.

4. Dispondo o referido § 7º do artigo 195 da Constituição Federal 
sobre limitação constitucional ao poder de tributar, cumpre a sua regulamentação 
à lei complementar, nos precisos termos do inciso II do artigo 146 da mesma 
Constituição.

5. Confirma essa regra o entendimento que compatibiliza o seu 
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enunciado com a possibilidade de veiculação por lei ordinária das exigências 
específicas para o alcance às entidades beneficentes de assistência social do 
benefício de dispensa do pagamento de contribuições sociais para a Seguridade 
Social, na forma do já mencionado § 7º do artigo 195 da Constituição Federal.

6. Assim, fica reservado o trato a propósito dos limites do 
benefício de dispensa constitucional do pagamento do tributo, com a definição do 
seu objeto material,mediante a edição de lei complementar, pertencendo, de outra 
parte, à lei ordinária o domínio quanto às normas atinentes à constituição e ao 
funcionamento das entidades beneficiárias do favor constitucional.

7. Constitucionalidade dos artigos 55 da Lei nº 8.212/91, 5º da Lei 
n.º 9.429/96, 1º da Lei n.º 9.528/97 e 3º da MP n.º 2.187/01, o primeiro na sua 
integralidade e os demais nos tópicos em que alteraram a redação daquele, os 
quais versam sobre os requisitos necessários à fruição do benefício constitucional 
de dispensa do pagamento de contribuições sociais para a Seguridade Social, 
contemplado no § 7º do artigo 195 da Constituição Federal em favor das 
entidades beneficentes de assistência social. Recente jurisprudência do Excelso 
Supremo Tribunal Federal, bem como da Colenda Corte Especial deste Tribunal 
(Incidente De Argüição De Inconstitucionalidade na AC Nº 
2002.71.00.005645-6/RS, Rel. Des. Federal Dirceu De Almeida Soares, Rel. para 
acórdão Desª. Federal Marga Inge Barth Tessler, D.E. Publicado em 
29/03/2007).

8. Ainda tomando-se por base a corrente intermediária adotada 
pelo Egrégio STF e pela Colenda Corte Especial deste Regional, também é 
possível concluir-se que a necessidade de obtenção e renovação dos certificados 
de entidade de fins filantrópicos é requisito formal para a constituição e 
funcionamento das entidades e, portanto, constitui matéria que pode ser tratada 
por lei ordinária. Precedente desta Turma.

9. Comprovando os requisitos exigidos em lei, a parte autora faz 
jus ao reconhecimento da imunidade pretendido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 307, e-STJ):

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO.

1. São cabíveis embargos de declaração contra decisão judicial 
para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; suprir omissão ou corrigir 
erro material, conforme dispõe o artigo 1.022 do CPC.

2. Não se verifica a existência das hipóteses ensejadoras de 
embargos de declaração quando o embargante pretende apenas rediscutir matéria 
decidida, não atendendo ao propósito aperfeiçoador do julgado, mas revelando a 
intenção de modificá-lo, o que se admite apenas em casos excepcionais, quando é 
possível atribuir-lhes efeitos infringentes.

3. O prequestionamento de dispositivos legais e/ou constitucionais 
que não foram examinados expressamente no acórdão, encontra disciplina no 
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artigo 1.025 do CPC, que estabelece que nele consideram-se incluídos os 
elementos suscitados pelo embargante, independentemente do acolhimento ou não 
dos embargos de declaração.

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação, em preliminar, do 

art. 1.022 do CPC; e, no mérito, dos arts. 29 da Lei 12.101/2009. In verbis (fls. 320-324, 

e-STJ, grifei):

Com o devido respeito, ao julgar como fez o v. acórdão ora 
recorrido desconsiderou e incorreu em omissão no que tange à análise de que não 
consta nos autos a devida prova direta do cumprimento, pela entidade 
demandante, de todos os requisitos legais, estabelecidos no art. 55, da Lei nº 
8.212/91, e, atualmente, no art. 29, da Lei 12.101/09, para ser considerada como 
sendo de assistência social.

No caso em tela, impõe-se destacar que tendo a ação sido 
ajuizada em

12.02.2015, e buscando a demandante também a repetição do 
indébito nos cinco anos anteriores ao ajuizamento, devem ser satisfeitas as 
exigências previstas na Lei nº 12.101/2009 e que se encontra vigente desde 30 de 
novembro de 2009, eis que só interessa aqui os valores a partir de 06.05.2010.

Com efeito, é sabido que o c. Supremo Tribunal Federal, ao 
analisar o Tema 432 (Imunidade tributária das entidades filantrópicas em relação 
à contribuição para o PIS), sob a sistemática da repercussão geral, entendeu que 
se aplica ao PIS a imunidade do art. 195, §7º, da CF/88, desde que atendidos os 
requisitos previstos nos artigos 9º e 14 do CTN, no art. 55 da Lei nº 8.212/91 ( 
com as alterações supervenientes, nos pontos onde não tiveram sua vigência 
suspensa liminarmente pelo STF nos autos da ADIN 2.208-5) e na Lei nº 
12.101/09.

Observa-se dos autos, com o devido respeito, que não foi 
procedida uma análise da devida prova direta, pela entidade demandante, do 
cumprimento de todos os requisitos legais, estabelecidos no art. 55, da Lei nº 
8.212/91, e, atualmente, no art. 29, da Lei n. 12.101/09, para  ser considerada 
como sendo de assistência social.

Ora, n a espécie, não há nos autos demonstração do cumprimento, 
pela demandante, de todos os requisitos legais, estabelecidos n o art. 55, da Lei nº 
8.212/91, e, atualmente, no art. 29, da Lei n. 12.101/09, o que demandaria dilação 
probatória, ônus da demandante (art. 333, I, do CPC/73), do qual esta não se 
desincumbiu.

Destarte não poderia ser reconhecida a imunidade da entidade 
demandante.

(...)
Conforme visto, a prova do pressuposto de imunidade exige, 

segundo o entendimento do STJ, a realização de perícia contábil, ou, no mínimo, a 
exibição da escrituração contábil de receitas e despesas da entidade, a fim de 
permitir a verificação sobre a prática efetiva da previsão de não recebimento de 
valores pela diretoria e de aplicação dos recursos para manutenção de seus 
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objetivos institucionais, previstas abstratamente no Estatuto social.
O essencial é que não basta, para tais fins, o 

estabelecimento de presunções. É necessária prova direta. Assim é o 
sentido do quanto vem sendo decidido pelo STJ.

E, no caso em exame, não existe nos autos essa prova 
direta do cumprimento de todos os requisitos legais para que a entidade 
demandante seja considerada de assistência social.

Contrarrazões às fls. 332-345 , e-STJ.

É o relatório.     
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.268 - RS (2017/0059879-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.4.2017. 

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos 

os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 

13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 

de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.
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VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

No mérito, para melhor compreensão da controvérsia, transcrevo os 

fundamentos do decisum recorrido (e-STJ, fls. 268-270, e-STJ):  

Conforme exposto anteriormente, para as entidades que já 
possuem certificado válido (renovado), a Lei n° 12.101/09, em seu artigo 24, 
determina a verificação dos requisitos da nova lei no momento da próxima 
renovação.

No caso dos autos a parte autora comprovou que obteve a 
renovação de seu CEBAS em 04/02/2009, para o período de 04/08/2008 a 
03/08/2011, conforme certidão de evento 1 - OUT4, o que leva à conclusão de 
que, em se tratando de pedido de renovação deferido, a autora já era, 
anteriormente, detentora de CEBAS válido. Outrossim, a autora comprovou que, 
em 27/07/2011, protocolou novo pedido de renovação de seu CEBAS (evento 1 - 
OUT4), requerimento que, pela documentação juntada aos autos e manifestações 
das partes, ainda pende de análise.

Portanto, considerando a documentação juntada aos autos e a 
ausência de qualquer comprovação em sentido contrário, a autora ainda ostenta a 
qualidade de assistência social, ao menos até sua próxima renovação do CEBAS.

Assim, comprovando a autora que possuía CEBAS antes da 
entrada em vigor da Lei n° 12.101/09 e que, na vigência dessa lei, continuou 
possuindo CEBAS válido, os requisitos que serão verificados para a fruição da 
imunidade pretendida serão os do art. 55 da Lei 8.212/91, redação original.

Vejamos, então, a satisfação do artigo 55 da Lei 8.212/91 no caso 
concreto.

Do reconhecimento de utilidade pública federal e estadual ou do 
Distrito Federal ou municipal A documentação constante dos autos comprova que 
a autora foi declarada de entidade de utilidade pública federal e Municipal (evento 
1 - OUT5).

Resta, pois, preenchido este requisito.
Do Registro e do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social CEBAS, fornecidos pelo Conselho Nacional de Assistência 
Social, renovado a cada três anos Conforme exposto acima, está também 
preenchido este requisito.

Da assistência social beneficente, inclusive educacional ou de 
saúde, a menores, idosos, excepcionais ou pessoas carentes A teor de seu 
estatuto, juntado com a inicial, a autora é 'uma associação civil sem cunho político 
ou partidário, com personalidade jurídica própria, filantrópica, para recolher e dar 
assistência à criança e adolescente'.' Da impossibilidade de diretores, 
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conselheiros, sócios, instituidores oubenfeitores, perceberem remuneração ou 
usufruírem vantagens ou benefícios a qualquer título O Estatuto da autora, em seu 
artigo 41 prevê que 'Não percebem seus diretores, conselheiros, associados, 
instituidores, benfeitores ou equivalentes, remuneração, vantagens ou benefícios, 
direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, 
funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos 
constitutivos'.

Demonstrado o preenchimento deste requisito.
Da aplicação integral do eventual resultado operacional na 

manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais apresentando, 
anualmente ao órgão do INSS competente, relatório circunstanciado de suas 
atividades O Estatuto, em seu art. 40, dispõe que ' A Entidade não distribui 
resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcela de seu patrimônio, 
sob nenhuma forma.' Portanto, resta claro que a autora perfaz as condições 
exigidas pelo art. 55 da Lei n.º 8.212/91, enquadrando-se no conceito de entidade 
que faz jus ao benefício da imunidade, descrito no § 7º do art. 195 da Constituição 
Federal.

Confirma-se, assim, a sentença de procedência.

Ao que se tem, o Tribunal analisou a questão da aplicabilidade da imunidade 

prevista no parágrafo 7º do artigo 195 da Constituição Federal às contribuições ao PIS sob o 

aspecto exclusivamente constitucional.

Vê-se, assim, que a análise de questão cujo deslinde reclama a apreciação de 

matéria de natureza constitucional é inviável no âmbito de cabimento do Recurso Especial.

Nesse sentido: 

PROCESSO  CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  IMUNIDADE  
TRIBUTÁRIA.  ART. 150, VI, "C" E 195, § 7º, DA CF.   OFENSA  AO  ART.  
535  DO  CPC/73.  NÃO  OCORRÊNCIA.  ENTIDADE BENEFICENTE.  
AUSÊNCIA  DO  CERTIFICADO  DE  ENTIDADE BENEFICENTE DE 
ASSISTÊNCIA - CEBAS. EXIGÊNCIA LEGAL. SÚMULA 352/STJ. 
NECESSIDADE DE REEXAME  DO  CONJUNTO  
FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. MATÉRIA ANALISADA DA CF/88. COMPETÊNCIA DO STF.

1.  Não  ocorre  contrariedade  ao art. 535, II, do CPC/73, quando 
o Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame.

2. A imunidade declarada anteriormente não dispensa o 
atendimento às condições legais supervenientes estabelecidas pela Lei n. 
8.212/1991, por ausência de direito adquirido a regime jurídico. Precedentes do 
STJ e do STF.

3.  O  Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência firmada 
no sentido   de  que  as  entidades  beneficentes  devem  preencher  as condições  
estabelecidas  pela legislação superveniente para fins de renovação  do  
Certificado  de  Entidade Beneficiente de Assistência Social - CEBAS e 
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consequente fruição da imunidade tributária (Súmula 352/STJ).
4.   O   Tribunal   de  origem,  soberano  na  análise  do  conjunto 

fático-probatório   dos   autos,   concluiu  pela  inexistência  dos requisitos  legais  
para a concessão da segurança demandada. Revisar esse    entendimento    
exigiria    o    revolvimento   de   matéria fático-probatória,  o  que  é  vedado  por  
força do óbice da Súmula 7/STJ.

5.  Em  sede  de  recurso  especial não se analisa suposta afronta 
a dispositivo  constitucional,  sob  pena  de usurpação da competência atribuída ao 
eg. Supremo Tribunal Federal.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 536.591/CE, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 22/06/2016)

PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. 
IMUNIDADE DAS ENTIDADES BENEFICENTES. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. ABORDAGEM DA MATÉRIA DISCUTIDA COM 
ENFOQUE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE.

1. Na espécie em análise, o exame da matéria infraconstitucional 
exige imiscuir-se no entendimento assentado na origem, de que o art.

55 da Lei 8.212/91 seria apto a regulamentar o art. 195, § 7º, da 
Constituição Federal, no tocante aos parâmetros para a fruição da imunidade 
relativa à contribuição ao PIS. Essa providência extrapola a competência 
constitucional desta Corte, por demandar interpretação de matéria eminentemente 
constitucional. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 260.461/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 21/03/2013)

AGRAVO   INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  
PROCESSUAL  CIVIL.  OFENSA GENÉRICA  AO  ART.  535  DO  CPC.  
SÚMULA 284/STF. TRIBUTÁRIO. CPMF. IMUNIDADE.  EXIGÊNCIA  DO 
CERTIFICADO DE FILANTROPIA. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO.   
SÚMULA  283/STF.  ANÁLISE  DE  QUESTÃO  CONSTITUCIONAL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.

1.  É  deficiente  a  fundamentação  do  recurso  especial  em que 
a alegação  de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a  
demonstração  exata  dos pontos pelos quais o acórdão incorreu em omissão, 
contradição ou obscuridade (Súmula 284 do STF).

2.  A  ausência  de  impugnação  específica  a fundamento do 
acórdão recorrido impede a abertura da via especial (Súmula 283/STF).

3.  O  conflito  entre  lei  complementar  e lei ordinária é matéria 
própria do recurso extraordinário.

4.  Além  dos  óbices  acima  assinalados,  a  divergência  não fica 
demonstrada nos termos exigidos pela combinação dos arts. 255, §§ 1º e  2º,  e 
266, § 1º, do RISTJ, quando inexistente o cotejo analítico entre  os  arestos  
confrontados,  com  o  escopo  de demonstrar que partiram   de   situações   
fático-jurídicas  idênticas  e  adotaram conclusões  discrepantes, não sendo 
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suficiente a mera transcrição de ementas.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1584966/AL, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 15/04/2016)

Ademais, a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 

suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia 

demanda o reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de 

Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial."  

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, 

nego provimento. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0059879-6 REsp 1.661.268 / RS

Números Origem:  50557575720154047100  RS-50557575720154047100

PAUTA: 04/05/2017 JULGADO: 04/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SOCIEDADE BENEFICENTE ESPIRITUALISTA 
ADVOGADOS : MARCOS GILBERTO LEIPNITZ GRIEBELER E OUTRO(S) - RS019825 

 DÉBORA BECKER DA ROSA VOGT  - RS081372 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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